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RENASCER

Sindicato quer MPEí
investigando fundação
O Sindicato dos Agentes de Segurançae de Medidas Socioedu-

cativas (Sindasse) protocolouno Ministério PúblicoEstadual
(MPE) e no Tribunal de Contas do Estado (TCE) relatório que
apontam supostas irregularidades na Fundação Renascer. As
denúncias estão sendo feitas pelo sindicato desde o ano passado
e, segundo o vice-presidente Sidney Guarany, as irregularidades
nunca foram sanadas.

No relatório, osindicato pedeprovidências paraque osórgãos
adotem medidas para corrigir as irregularidades. De acordo com
o sindicato, a Fundação Renascer está pagando indevidamente
Gease (Gratificação Especial por Atividade Socioeducativa).
"Pessoas que não trabalham com medidas socioeducativas estão
recebendo indevidamente a gratificação. Sócomosdiretores pre
sidente, financeiro e operacional, são pagos cercade R$ 250 mil
de gratificação", calcula o sindicalista.

Segundo o sindicato, a Fundação tambémestá pagandosalá
rio de um servidor que está trabalhando na Assembléia Legisla
tiva do Estado de Tocantins, alémde beneficiar políticos aliados.
"Há uma ex-prefeita que está lotada naFundação recebendo gra
tificação sem estar trabalhando com medidas socioeducativas",
comenta o sindicalista. 'Assim como há diretores recebendo dois
contracheques na mesma fundação", conta.

Renascer
A Fundação Renascer, por

meio da assessoria de im
prensa, nega as irregularida
des apontadas pelo sindicato
e garante que todos ospontos
questionados pelo sindicato
foram rebatidos em farta do

cumentação contida em um
relatório da entidade, com
cerca de quatro mil páginas,
encaminhado ao Ministério Publico e também ao Tribunal de Contas.

Em nota encaminhada à redação do Portal Infonet, a Funda
ção esclarece que "todos os servidores estão envolvidos com as
funções socioeducativas destinadas ao atendimento de crianças
e adolescentes" e, como conseqüência, estariam todos aptos a
recebera gratificação especial.

Quanto à procuradora fundacional cedida ao Estado de
Tocantins, a Fundação diz que o procedimento foi adotado há
alguns anos e não vê irregularidade. "A servidora foradisponibi
lizada ao Estado de Tocantins há alguns anos para desenvolver
suas atribuições funcionais junto à Assembléia Legislativa. De
igual sorte, existem servidores provenientes de outrosentes fede
rativos cedidos ao nossoEstado", consideraa Fundaçãona nota.

Quantoa servidorrecebendodois contracheques, a Fundação
considera também natural. "Ele possuidoisvínculos provenientes
do magistério sem apresentar qualquer impedimento estabeleci
do pela Constituição Federal", diz a nota. Quanto à contratação
de umaex-prefeita, a Fundaçãoentende que "oscargos em comis
sãoexistentes em qualquer instânciade Governo são prerrogativa
do gestor e cabe a ele definir quem os ocupa".

Nanota, a Fundação revela quea ex-prefeita é servidora pública
doquadro daSecretaria deEstado daEducação (Seed) e está cedida
à Fundação Renascer e observa que a gratificação é paga sem irre
gularidades. AFundação garanteque nãohá maisnaquela entidade
desvio de funções. (Por Cássia Santana, do Portal Infonet)
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